25° Exame de Ordem - 12 fase - 2004

Deontologia Juridica
1. Numa audiéncia de instrucéo e julgamento na 48° Vara Civel da Comarca do Rio de Janeiro, quando fazia sustentagdo oral, o Advogado do réu
injuriou o Advogado do autor.
Pergunta-se: O que pode acontecer ao Advogado do réu?

(a) Ser advertido pelo Juiz que presidia aquela audiéncia, pela injuria proferida;

(b) Ser processado criminalmente pelo ofendido, pelo crime de injuria;

(c) Ser processado criminalmente e disciplinarmente, pela injiria proferida;

(d) Ser processado criminalmente, disciplinarmente e civilmente, pela injaria proferida;

2. O Advogado WILLIAM XAVIER, regularmente inscrito na OAB/RJ e sem antecedentes disciplinares, envia "mala direta" a pessoas aposentadas,
dizendo-se especialista em previdéncia social e oferecendo seus servigos profissionais para reviséo judicial dos proventos da aposentadoria.
Pergunta-se: Como vocé classifica tal atitude de William Xavier?

(a) Ele praticou um ato ilicito, previsto em nosso Cédigo Civil vigente;

(b) Ele praticou um crime, previsto e punivel pelo Cédigo Penal;

(c) Ele cometeu uma infragdo disciplinar, prevista e punivel com a pena de suspenséao pelo Estatuto da Advocacia e da OAB;

(d) Ele cometeu uma infragéo disciplinar, prevista e punivel com a pena de suspenséo pelo Estatuto da Advocacia e da OAB.

3. Qual das seguintes hipéteses fere disposicdo expressa do Cédigo de Etica e Disciplina da OAB:
(a) Numa agéo trabalhista em que é Reclamada a empresa onde José da Silva trabalha como Advogado empregado, este se recusa a funcionar
como Advogado e Preposto da empresa naquela acéo trabalhista;
(b) Constituido para reivindicar a propriedade de 10 (dez) lotes de terreno, o Advogado José da Silva contrata com o cliente (autor da agao
reivindicatoria), a titulo de honorérios advocaticios, a entrega de 2 (dois) daqueles lotes;
(c) Contrariando sentimento pessoal, o advogado José da Silva assume e realiza a defesa, num processo criminal, de uma pessoa que esta
presa, acusada de pratica de um crime hediondo;
(d) Arrolado como testemunha do marido num Agéo de Divércio, o Advogado José da Silva, embora autorizado por sua ex-cliente (autora

daquela agdo), recusa-se a depor, alegando o dever da guarda do sigilo profissional.

4. 04 - Qual das afirmativas abaixo esta em perfeito acordo com o disposto no Cédigo de ética e Disciplina da OAB?
(a) O Advogado pode substabelecer a um colega, sem reserva de poderes, o mandato outorgado pelo cliente, sem comunicagdo prévia ao
mesmo cliente;
(b) O Advogado pode anunciar 0s seus servigos profissionais em jornais e revistas, sem restricdes, sendo vedada apenas a utiliza¢éo de
"outdoor";
(c) O Advogado deve recusar-se a depor como testemunha sobre fato relacionado com pessoa que é sua cliente, salvo se autorizado pelo
mesmo cliente;
(d) O Advogado que renuncia ao mandato no curso de um processo, por sua propria iniciativa, tem direito de receber parte dos honorérios de

sucumbeéncia, calculado proporcionalmente ao servigo por ele prestado.

5. O Advogado RICARDO LIMA - a quem a OAB/RJ ja havia aplicado uma punicéo disciplinar - por desinteresse e sem o conhecimento do cliente,
abandonou a causa para a qual fora por este constituido e que tramitava na 36° Vara Civel do Rio de Janeiro. Pergunta-se: Qual a pena disciplinar

sera aplicada, no caso, ao Advogado Ricardo Lima?



(a) Pena de adverténcia;
(b) Pena de Censura com ou sem multa);
(c) Pena de Suspenséo do exercicio da advocacia (com ou sem multa);

(d) Pena de exclusé@o do Quadro de Advogados da OAB/RJ.

6. A partir das afirmagfes abaixo, marque a alternativa correta.
(a) A advocacia é compativel com a atividade de membros da Mesa do Poder Legislativo;
(b) Nao constitui infracéo disciplinar deixar de pagar as contribuiges, multas e precos de servi¢os devidos a OAB, depois de notificado a fazé-lo;
(c) Prescreve em cinco anos a acao de cobranca de honorarios de advogado, contado o prazo do vencimento do contrato, se houver;

(d) Embriaguez habitual nédo se inclui na conduta incompativel com a advocacia.

Direito Constitucional

7. Quanto ao poder constituinte derivado podemos afirmar que:
(a) Tem como principais caracteristicas ser secundario, autébnomo, incondicionado e limitado;
(b) No exercicio do poder constituinte decorrente atua de forma ilimitada, dada a autonomia dos Estados Membros no sistema federativo;
(c) Pode ser dividido em poder constituinte reformador, sendo o poder de modificar a Constituicdo da Republica e, no poder constituinte
decorrente, poder de instituir a constituicao estadual;

(d) No que tange a Constituicdo Federal, possui apenas limitagbes materiais e circunstanciais.

8. Sobre os direitos fundamentais podemos afirmar que:
(a) N&@o sao absolutos, podendo ser relativizados diante de conflitos entre normas constitucionais;
(b) Estéo dispostos no rol taxativo do art. 5° da Constituicao Federal;
(c) Séo considerado pelo art. 60 da CRFB/88 como limitagbes formais ao poder constituinte derivado;

(d) De acordo com a Constituicdo Federal , as normas definidoras de direitos fundamentais, possuem eficacia mediata e limitada.

9. Das afirmativas abaixo, assinale a op¢cdo INCORRETA:
(a) A Constituicdo Federal garante aos deputados e Senadores imunidades formal e material, enquanto aos vereadores somente imunidade
material;
(b) Podemos afirmar que é caracteristica das Federagdes a inadmissibilidade do direito de secesséo;
(c) Quanto a reparticdo de competéncias na federagao brasileira podemos afirmar que, excluidas as competéncias comuns e concorrentes, a
Constituigdo arrola taxativamente as competéncias da Unido e dos Municipios, cabendo aos Estados Membros as competéncias
remanescentes, com excecdo das competéncias tributarias cuja competéncia residual é exercida pela Unido;
(d) De acordo com a Constituicdo vigente podemos afirmar que as normas originarias formalmente constitucionais podem sofrer controle de

constitucionalidade caso conflitem com as normas materialmente constitucionais.

10. No que se refere ao poder constituinte, marque a opgéo correta:
(a) A convocacédo do poder constituinte originario implica na restauragéo de uma ordem juridica pretérita, invocando-se as tradigdes culturais do
povo e a manutencgédo do status quo da sociedade.
(b) O poder constituinte derivado tem a fungdo de regulamentar o texto constitucional, ndo sendo licito afirmar que podera modifica-lo.
(c) Enquanto convocado, o poder constituinte originario de esséncia democratica, podera modificar relagdes juridicas em curso, interferindo no

funcionamento de 6érgéos politicos antes mesmo da "promulgacéo” da nova Constituigdo.



(d) Duas séo as fungbes primordiais do poder constituinte derivado: regulamentar o texto constitucional, produzindo normas infraconstitucionais;

e promover a reforma da Carta através de producao de normas constitucionais derivadas.

11. Concernente a direitos e garantias fundamentais, marque a Unica opcéo correta:
(a) As ac¢bes de habeas corpus, de mandado de seguranga e de habeas data, séo gratuitas.
(b) A sucesséo de bens estrangeiros situados no Brasil serd sempre regulada pela lei brasileira, em beneficio dos conjuges ou dos filhos
brasileiros.
(c) E vedada, em qualquer hipétese, a instituicéo de associacdo de carater paramilitar.
(d) O prazo prescricional para propositura de agéo relativa a créditos trabalhistas é de cinco anos, contados da data da resciséo do contrato de

trabalho.

12. Acerca do devido processo legislativo constitucional, assinale a opg¢ao correta:
(a) Nos termos da jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, é possivel a revogacéo de uma medida provisoria por outra com o objetivo de
desobstruir a pauta da Casa Legislativa em que estiver tramitando.
(b) Segundo a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, a sancao do projeto de lei supre a falta de iniciativa do Poder Executivo.
(c) De acordo com a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, nas hipdteses de auséncia eventual ou afastamento por licenga do Presidente
do Senado Federal, cabe ao 1° Vice-Presidente da Mesa do Senado Federal convocar e presidir a sesséo conjunta do Congresso Nacional.
(d) E incompativel com o regime especial das medidas provisérias a aprovacéo de emendas parlamentares de mérito. Assim, a redagao original

devera necessariamente coincidir com a redacéo final caso as Casas Legislativas resolvam converté-las em leis ordinarias.

Direito Internacional
13. Qual das alternativas abaixo discorre de maneira correta sobre o Instituto da Nacionalidade:
(a) A opcéo de nacionalidade é um processo administrativo dirigido ao Ministro da Justica;
(b) O estrangeiro, de nacionalidade angolana, com visto de transito para o Brasil se naturaliza apds um ano de permanéncia;
(c) O estrangeiro que pretenda optar pela nacionalidade brasileira devera renunciar a nacionalidade de origem perante a Policia Federal;

(d) A opcgéo de nacionalidade € um processo de jurisdi¢éo voluntaria cuja competéncia para processar e julgar é da Justica Federal.

14. Nos Ultimos anos temos visto no cendrio internacional que cresce cada vez mais o nimero de estrangeiros que solicitam o refligio no Brasil.
Sobre o tema podemos afirmar que o érgédo para conceder o status de refugiado no Brasil é:

(a) A Secretaria de Direitos Humanos - SDH;

(b) O Ministério das Relacdes Exteriores - MRE;

(c) O Alto Comissariado das Nagbes Unidas para Refugiados - ACNUR;

(d) O Comité Nacional para refugiados - CONARE.

15. Leia com atencéo o trecho do tratado de Roma, que instituiu a Comunidade Econdmica Européia, para ap6s, marcar a opgao correta:

Sua majestade o rei dos belgas, o Presidente da Republica Federal da Alemanha, o Presidente da Republica Francesa, o Presidente da Republica
Italiana, sua Alteza Real a Gra - Duquesa do Luxemburgo, sua Majestade a rainha dos Paises baixos.

Determinados a estabelecer os fundamentos de uma unido cada vez mais estreita entre 0s povos europeus;

Decididos a assegurar, mediante uma agdo comum, o progresso econdmico e social dos seus paises, eliminando as barreiras que dividem a
Europa,

Fixando como objetivo essencial dos seus esfor¢os a melhoria constante das condigfes de vida de trabalho dos povos.



(a) Trata-se de um trecho da parte dispositiva de um tratado bilateral;
(b) Trata-se de um trecho do predmbulo de um tratado bilateral;
(c) Trata-se de um trecho do predmbulo de um tratado multilateral;

(d) Trata-se em trecho da parte dispositiva de um tratado plurilateral.

16. Sobre o passaporte comum podemos afirmar que:
(a) E valido por até cinco anos, improrrogaveis;
(b) E valido por até dez anos, improrrogaveis;
(c) E valido por até trés anos prorrogaveis por igual periodo;

(d) E valido por até oito anos, prorrogavel por igual periodo.

Direito Administrativo

17. O recurso administrativo que podera ser proposto a qualquer tempo, desde que haja fatos novos é:
(a) Pedido de reconsideracéo;
(b) Recurso administrativo, propriamente dito;
(c) Recurso hierarquico improprio;

(d) Revisao.

18. A aprovacédo de candidato, em concurso publico, gera para o aprovado:
(a) Direito certo, mas ndo liquido.
(b) Direito liquido e certo a nomeagéo.
(c) Direito liquido, mas néo certo.

(d) Mera expectativa de direito, dependente do critério da Administracéo no que se refere a oportunidade e conveniéncia.

19. A exigéncia de recuo de determinado nimero de metros em construcéo a ser levantada em terreno urbano particular, imposta por lei municipal,
constitui:

(a) Servidao predial.

(b) Serviddo administrativa.

(c) Limitagao administrativa.

(d) Desapropriacéo parcial do terreno.

20. No exercicio do controle externo, ndo compete ao Tribunal de Contas da Uniéo:
(a) Aplicar multas aos responsaveis por ilegalidades de despesa publica;
(b) Fiscalizar aplicagdo de qualquer recurso federal por Estado ou Municipio;
(c) Apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissdo de pessoal por concurso publico;

(d) Fiscalizar as contas internacionais de empresas supranacionais de cujo capital social a Uniéo participe.

Direito Tributério
21. N&o depende de lei:
(a) A cominacéo de penalidade para infracdes da legislacéo tributéria;

(b) A definicédo do fato gerador da obrigacéo tributaria principal;



(c) A atualizacdo monetéria da base de calculo;

(d) A reducao de tributos.

22. E fato gerador do imposto sobre a transmiss&o inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens iméveis por natureza ou acesséo fisica,
exceto os de garantia:

(a) A arrematacao de imével em hasta publica;

(b) A doagédo de imével com reserva de usufruto;

(c) A incorporacéo de imével ao patrimonio de pessoa juridica em realizacéo do seu capital;

(d) A cesséo de quotas do capital de sociedade cuja atividade preponderante é a compra e venda de iméveis.

23. Compete a Unido Federal, através de lei complementar:
(a) Determinar os casos em gue o imposto sobre operagdes relativas a circulagdo de mercadorias e sobre prestacdo de servicos de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicagao incidira sobre as saidas de livros e periédicos;
(b) Instituir o imposto sobre operacdes de crédito, cambio e seguro, ou relativas a titulos ou valores mobiliarios;
(c) Determinar as hipéteses de isengdo do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, levando em consideragédo a fungdo social da
propriedade;

(d) Instituir, na iminéncia ou no caso de guerra externa, impostos extraordinarios, compreendidos ou ndo em sua competéncia tributaria.

24. Em execugdo fiscal por tributo ndo pago, ajuizada contra sociedade por cota de responsabilidade limitada dissolvida irregularmente, é
promovida a citagdo dos s6cios, como responsaveis tributarios, sendo que apenas um deles exerceu a geréncia da sociedade. Qual das respostas
abaixo esté correta:

(a) A responsabilidade pelo tributo ndo pago é de todos os sdcios, pela totalidade da divida;

(b) Nenhum dos sécios é responsavel em face da dissolugdo da sociedade;

(c) Somente o sécio gerente é responsavel, mas pelo valor da sua participagédo no capital social;

(d) Somente o sdcio gerente é pessoal e integralmente responsavel pelo débito.

Direito Trabalhista

25. De acordo com a Consolidacéo das Leis do Trabalho, a embriaguez do empregado:
(a) S6 admite a extingdo do contrato de trabalho, por justa causa, se este se embriagar habitualmente em servico;
(b) Permite a extin¢éo do contrato de trabalho, por justa causa, se a embriaguez for habitual ou em servico;
(c) N&o propicia a demisséo por justa causa;

(d) S6 permite a extincédo do contrato de trabalho, por justa causa, se essa embriaguez ocorrer fora do servigo, independente de sua frequiéncia.

26. N&o possui natureza salarial:
(a) A gratificagéo de funcéo ajustada pelas partes em contrato de trabalho;
(b) As comissbes recebidas pelas vendas de produtos do empregador;
(c) As diarias para a viagem que excedam de 50% do saléario recebido pelo empregado;

(d) A ajuda de custo que ndo exceda de 50% da remuneragdo do empregado.

27. No Ajuizamento do dissidio coletivo deve ser observado (a):

1) O ajuizamento durante os sessenta dias anteriores ao término da vigéncia da convencéo ou o acordo coletivo anteriormente firmado, para que a



decisdo normativa possa ter vigéncia no dia imediato a esse termo;
II) A formulagéo prévia de proposta reivindicatéria visando solucionar o conflito coletivo de trabalho e a base de conciliagéo;
Ill) A autorizagdo da categoria, através de assembléia geral;
IV) O esgotamento da negociagéo coletiva e a recusa de qualquer das parte a arbitragem.
(a) As proposicgdes 1,11 e Ill estédo incorretas
(b) As proposicdes | e lll estdo corretas
(c) As proposicdes 1,1l e lll estdo corretas

(d) Todas as proposicdes estao corretas

28. Dulce Amado é doméstica prestando servicos na residéncia de Pantaledo Gumercindo que fica na cidade do Rio de Janeiro, desde 1999.
Acontece que néo tendo a sua CTPS anotada até a presente data, Dulce resolveu ajuizar uma reclamagéo trabalhista pedindo somente o registro
de sua CTPS, pois as verbas decorrentes desse contrato a familia empregadora sempre honrou corretamente. Considerando que a doméstica
reside em Duque de Caxias, a a¢do deve ser proposta:

(a) No Rio de Janeiro, por ser o local da prestagao de servigo;

(b) No domicilio da doméstica, em Duque de Caxias;

(c) Na localidade de livre escolha da doméstica, desde que no Rio de Janeiro ou Duque de Caxias;

(d) Em Petrépolis, local em que a doméstica foi contratada.

29. Um empregado com contrato de trabalho devidamente formalizado, sofre acidente de trabalho e, em face disso é afastado da fabrica e
encaminhado ao seguro social, por 6 meses seguidos. Pergunta-se:
(a) O empregador, em face de ter encaminhado o acidentado ao seguro social préprio, fica desobrigado de recolher os depositos do Fundo de
Garantia de Tempo de Servigo, ha medida em que, durante 6 meses, inexistiu prestacdo de servigos;
(b) Continua o empregador, mesmo ausente o empregado, por 6 meses, sem prestar qualquer trabalho, obrigado ao recolhimento dos valores
do Fundo de Garantia de Tempo de Servico;
(c) A Caixa Econdmica Feral, gestora do sistema fundiario, pode, porque ausente prestagdo de servigos, isentar a fabrica desse recolhimento;
(d) Empregado fica desobrigado de recolher tdo somente cinquenta por cento do Fundo de Garantia de Tempo de Servi¢o, em virtude de o

empregado ter sofrido acidente de trabalho.

30. Como se organiza uma Confederagéo;
(a) Com, no minimo, 3 sindicatos estaduais;
(b) Com, no minimo, 3 sindicatos municipais;
(c) Com, no minimo, 5 sindicatos localizados no mesmo Estado;

(d) Com, no minimo, 3 federagdes estaduais.

Direito Penal

31. Jodo voltava de um jogo de futebol revoltado face a mais uma derrota de seu clube do coragéo, trafegando com seu automével em velocidade
permitida quando subitamente sofreu uma "fechada" do veiculo ao lado. No momento em que ambos pararam no sinal de transito, Jodo desceu de
seu carro e munido com uma barra de ferro partiu em graves ameagas a pessoa do outro motorista que permaneceu imével, enquanto Jodo
passou a desferir pancadas com a barra de ferro contra o automével de seu algoz, destruindo-o parcialmente. Pergunta-se: uma vez oferecida a
inicial pelo crime de dano qualificado, previsto no art. 163, paragrafo Gnico do Cédigo Penal, o processo em face de Jodo seguird o procedimento:

(a) Ordinério, pois o crime foi praticado com violéncia ou grave ameaca a pessoa;



(b) Sumarissimo, préprio dos Juizados Especiais Criminais, pois a pena é inferior a um ano;
(c) Sumario, pois o crime é apenado com recluséo;

(d) Sumario, pois o crime € apenado com detencéo e a pena excede a dois anos.

32. A contracautela prépria da prisdo em flagrante legal, porém desnecessaria, dispensavel, ou seja, quando ausentes 0s pressupostos que
legitimam a manutencéo da segregacéo cautelar do individuo é a:

(a) Liberdade proviséria, com ou sem fianga, conforme o caso;

(b) Revogacao;

(c) Livramento condicional,

(d) Relaxamento de priséo

33. O apenado primério mas de péssimos antecedentes, presentes os demais requisitos que autorizam a concessao do direito:
(a) Faz jus a livramento condicional, desde que cumprida mais da metade da sua pena;
(b) Faz jus a livramento condicional, desde que cumpridos um ter¢o e mais um dia de sua pena;
(c) Faz jus a livramento condicional, desde que cumpridos mais de um quarto de sua pena;

(d) Nao faz jus a livramento condicional..

34. O individuo de personalidade e conduta social consideradas boas, condenado a pena privativa da liberdade néo superior a dois anos e ao qual
ndo seja indicada a mera suspenséao por qualquer das penas previstas no art. 44, do Cédigo Penal faz jus a:

(a) Livramento condicional;

(b) Suspenséo condicional do processo;

(c) Suspenséo condicional da execucéo da pena;

(d) Transacéo penal

35. Na norma penal em branco:
(a) Nao ha preceito primario e nem sangao;
(b) N&o ha preceito priméario e nem secundario;
(c) O juiz é quem cria o tipo penal;

(d) O preceito apresenta lacunas que devem ser completadas com outra disposi¢éo legal.

36. Sobre as offendiculas pode-se dizer que:
(a) Sao instrumentos que objetivam impedir ou dificultar a ofensa ao bem juridico; e aquele que deles faz uso néo pratica conduta antijuridica;
(b) Séo instrumentos de defesa da honra e perfeitamente passiveis de utilizagéo;
(c) Aquele que delas se utiliza nédo pratica crime, tendo em vista que a conduta néo é tipica;

(d) Aquele que delas se utiliza ndo pratica crime, tendo em vista que a conduta néo é culpavel.

37. Suspenséo condicional da pena:
(a) O sursis é cabivel qualquer que seja a pena imposta ao condenado;
(b) A revogagéo é facultativa no caso de condenagéo irrecorrivel por crime culposo a pena de multa;
(c) O condenado no primeiro ano de suspenséo devera prestar servigos a comunidade e submeter-se a limitagdo de fim de semana;

(d) E mister a prorrogacéo do prazo da suspenséo se o beneficiario esta sendo processado por outro crime.



38. Extingéo da punibilidade:
(a) O induto é ato do Poder Legislativo dirigido aos crimes comuns;
(b) A perempcéo é a perda do direito de acéo, antes de iniciada esta, pela inércia do querelante;
(c) A decadéncia é a perda do direito de acao, antes de iniciada esta, pela inércia do ofendido nos prazos previstos na lei;

(d) A graca faz desaparecer o crime de tal modo que os favorecidos por ela readquirem a condigdo de primarios.

Direito Civil
39. A luz do ordenamento processual patrio, ¢ INCORRETO afirmar que:
(a) Os recursos interpostos pelo Ministério Publico, pela Uniéo, pelos Estados e Municipios e respectivas autarquias sdo dispensados de
preparo;
(b) A rendincia ao direito de recorrer depende da aceita¢éo da outra parte;
(c) O Ministério Publico tem legitimidade para recorrer no processo em que é parte, como naqueles em que oficiou como fiscal da lei;

(d) O recorrente pode desistir de qualquer recurso, a qualquer tempo, sem anuéncia do recorrido.

40. Desesperado com o sumico de "Kelly", sua cachorrinha de estimagéo, Felipe, além de espalhar diversos cartazes pelas ruas de sua cidade, fez
anunciar nos veiculos de grande circulacédo da imprensa falada e escrita uma promessa de recompensa para guem a encontrasse no prazo
maximo de dez dias. No terceiro dia subsequente a vigéncia de sua promessa, Felipe retirou a oferta inicialmente feita, publicando a revogagéo
com igual freqiiéncia e através dos mesmos meios de comunicagdo. Contudo, no décimo e Ultimo dia, "Kelly" foi encontrada por Guilherme, que a
levou as méos de seu dono. Com base nesta breve narrativa fatica, marque a alternativa correta:

(a) Guilherme nada recebera, pois Felipe, antes do término do prazo assinado de dez dias, promoveu, nos exatos moldes da promessa, a

revogacgédo da recompensa;

(b) Guilherme fara jus a recompensa, pois o instituo da promessa de recompensa ndo admite revogacéo para toda e qualquer hipétese;

(c) Guilherme nada receberd, uma vez que sua pretensédo ndo encontra abrigo na Legislagdo Civil, por auséncia de disposicéo legal acerca de

promessas de recompensa;

(d) Guilherme fara jus a recompensa, uma vez que a assinatura de prazo especifico para a execucao de uma tarefa - encontrar a cachorrinha de

Felipe - implica, necessariamente, na renuncia ao direito de retirar a oferta durante aquele periodo preestabelecido.

41. Ap6s descobrir o adultério de Jodo, Flavia ndo hesitou em romper de vez o vinculo conjugal que com ele mantinha ha longos 23 anos.
Ultrapassado o tempo exigido por lei, Flavia ajuizou a competente acédo de separagao litigiosa. Jodo, indignado com o ato praticado por Flavia,
passou a destruir os bem comuns do casal que se encontram em sua posse. Flavia, no intuito de proteger os referidos bens, devera ajuizar agéo
cautelar incidental de:

(a) Arresto;

(b) Arrolamento;

(c) Sequestro;

(d) Demarcagéo de bens

42. Sobre a extingdo dos contratos, assinale a opgao correta:
(a) No caso de resolucao por onerosidade excessiva, os efeitos da sentenca que a decretar retroagirdo a data da citacéo;
(b) A clausula resolutiva tacita independe de interpelagéo judicial, operando-se de pleno direito;

(c) A excecéo do contrato ndo cumprido cabe tanto nos contratos bilaterais quanto nos unilaterais;



(d) A resilicéo unilateral opera-se, em regra, mediante retencéo da prestacédo pela parte que ndo mais deseja o contrato.

43. Com relagéo a clausula penal é correto afirmar que:
(a) Representa um sucedaneo pré-avaliado das perdas e danos devidos pelo inadimplemento do contrato;
(b) Para se exigir o valor da clausula penal da parte inadimplente é necessario que se comprove o prejuizo ocasionado pelo descumprimento da
avenga;
(c) Caso o prejuizo ocasionado pelo descumprimento contratual exceda o valor previsto na clausula penal, podera ser exigida indenizacédo
suplementar, se assim foi convencionado;

(d) Num mesmo contrato, as partes podem pactuar a clausula penal moratéria e compensatéria.

44. Quanto a responsabilidade civil aguiliana pode-se afirmar:
(a) Limita-se Unica e exclusivamente a pessoa de agente;
(b) Para sua caracterizacéo depende sempre da comprovagédo da culpa;
(c) Ocorrendo excessiva desproporcao entre a gravidade da culpa e o dano, o juiz podera reduzir, equitativamente, o valor da indenizacgéo;

(d) A nossa sistematica juridica ndo admite a responsabiliza¢édo por omisséo.

45. Com base na atuais concepgdes normativas acerca dos direitos reais, estabelecidas pelo Cédigo Civil de 2002, marque a assertiva correta:
(a) A convencéo de condominio é oponivel contra terceiros, independentemente do fato de néo estar registrada no cartério de Registros de
Imoveis;

(b) O possuidor de ma-fé ndo tem direito a indenizacéo por quaisquer benfeitorias realizadas;
(c) Os direitos reais sobre iméveis transmitidos causa mortis s6 se adquirem com o registro no Cartério de Registro de Iméveis;
(d) Na hipotese de alienacéo de unidade de condominio, a responsabilidade por débitos do imével relativamente ao condominio esta a cargo do

adquirente.

46. Sobre os vicios da posse, diga qual a opgao correta:
(a) A violéncia, precariedade e clandestinidade séo vicios sanaveis;
(b) S6 a precariedade € insanavel, enquanto a clandestinidade e a violéncia séo sanaveis;
(c) A violéncia e a precariedade séo vicios insanaveis ;

(d) A violéncia, precariedade e clandestinidade séo vicios insanaveis.

Direito Comercial

47. Com relacéo as sociedades personificadas e ndo personificadas, assinale a alternativa incorreta:
(a) A constituicao da sociedade em conta de participacdo independe de qualquer formalidade e pode provar-se por todos os meios de direito;
(b) Independentemente de seu objeto, a sociedade por agcdes é sempre empresaria;
(c) Somente pessoas fisicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respondendo todos os sécios, solidaria e ilimitadamente, pelas
obrigacdes sociais;
(d) Para a formacé&o do capital social da sociedade limitada empresaria, é facultada ao sdcio a contribuicdo que consista em prestacéo de

Servicos.

48. Assinale a alternativa correta:

(a) Nas sociedades an6nimas, o capital social podera ser formado com contribuicdes em qualquer espécie de bens suscetiveis de avaliagdo em



dinheiro, desde que referida avaliacé@o seja feita por 1 (um) perito, sendo vedada a contratagdo de empresa especializada para tal fim;

(b) Concluida a operacéo de incorporagéo, a sociedade incorporada nédo se extinguira até que sejam satisfeitas todas as suas obrigagoes;

(c) De acordo com o Direito Brasileiro, é expressamente vedada a cesséo, total ou parcial, da patente ou do pedido de patente;

(d) A nota promissoéria € uma promessa de pagamento, e deve conter como um dos requisitos essenciais para sua validade o nome da pessoa a

guem deve ser paga.

49. Marque a resposta correta:

Sao requisitos preliminares para a constituicdo de uma companhia:
(a) Subscricao, pelo menos por duas pessoas, de todas a¢des em que se divide o capital social fixado no estatuto; realiza¢éo, como entrada, de
10% ( dez por cento), no minimo, do preco de emissdo das ac¢des subscritas em dinheiro; e depésito, no Banco do Brasil ou outro banco
autorizado pela Comisséo de Valores Imobiliarios, da parte do capital realizado em dinheiro;
(b) Subscricao, pelo menos por uma pessoa, de todas as a¢cdes em que se divide o capital social; realizagdo, como entrada, de 15% (quinze por
cento), no minimo, do prego de emisséo das acdes subscritas em dinheiro; e depdsito, somente no Banco do Brasil da parte do capital realizado
em dinheiro.
(c) Subscrigdo, pelo menos por trés pessoas, de todas a¢cdes em que se divide o capital social fixado no estatuto; realiza¢éo, como entrada, de
5% (cinco por cento), no minimo, no prego de emisséo das acdes subscritas em dinheiro; e depdsito, no Banco do brasil ou outro banco
autorizado pela Comisséo de Valores Imobiliarios, da parte do capital realizado em dinheiro;
(d) Subscri¢ao, pelo menos por duas pessoas, de todas a¢des em que se divide o capital social fixado no estatuto; realiza¢éo, como entrada, de
20% (vinte por cento), no minimo, do preco de emissdo das agdes subscritas em dinheiro; e depdsito, somente no Banco do Brasil, da parte do

capital realizado em dinheiro.

50. Quais sédo as garantias da debénture:
(a) Subordinativa aos demais credores da companhia e real;
(b) Real e flutuante;
(c) Preferencial e juros;

(d) Flutuante e subordinativa aos demais credores da companhia.



